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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE CAPINZAL CONDENADO EM DEMANDA 
INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA APONTADA COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei 
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal, o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. A tese do recurso especial não foi objeto de análise, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, sob o viés pretendido pela agravante, pelo Tribunal de 
origem. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide, no ponto, a 
Súmula 211/STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que que as decisões 
monocráticas não servem como paradigmas à comprovação de dissídio jurisprudencial.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE CAPINZAL CONDENADO EM DEMANDA 
INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA APONTADA COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei 
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal, o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. A tese do recurso especial não foi objeto de análise, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, sob o viés pretendido pela agravante, pelo Tribunal de 
origem. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide, no ponto, a 
Súmula 211/STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que que as decisões 
monocráticas não servem como paradigmas à comprovação de dissídio jurisprudencial.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

MUNICÍPIO DE CAPINZAL contra a decisão que conheceu do agravo em recurso 

especial, para não conhecer do recurso especial, pela incidência das Súmulas 

211/STJ; e 284/STF, por analogia, além da ausência de comprovação do dissídio 

jurisprudencial.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

Documento eletrônico VDA42829739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 15/08/2024 19:58:39
Código de Controle do Documento: 9c7c0b77-a1aa-4d10-808a-ff7df0f76857



[...] para justificar o termo inicial de contagem do lapso prescricional, o 
Tribunal de origem citou orientação proferida em acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça. No referido acórdão, não há menção a qualquer 
dispositivo que esta E. Corte tenha utilizado como parâmetro para 
embasar tal decisão.
Logo, é totalmente inviável impor ao recorrente o óbice da Súmula 
n. 284/STF, por não ter indicado com precisão, quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo, se o próprio STJ, não embasou 
a decisão acerca do marco inicial do prazo prescricional, em qualquer 
dispositivo legal.
[...] não há que falar que houve a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, pois constou nas razões do Recurso Especial, a 
transcrição de decisão colegiada, citada pelo próprio Exmo. Ministro 
Relator, conforme acima demonstrado (fls. 1.027-1.032).
 

Defende, ainda, que "o recurso especial indicou o dispositivo violado, razão 

pela qual não pode incidir o óbice da Súmula 284/STF" (fl. 1.024) e que "não há que 

falar que houve a comprovação do dissídio jurisprudencial, pois constou nas razões do 

recurso especial, a transcrição de decisão colegiada, citada pelo próprio Exmo. Ministro 

Relator, conforme acima demonstrado" (fl. 1.030).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Nas razões do recurso especial, de fato, a parte recorrente deixou de indicar 

precisamente os dispositivos de lei federal que teriam sido violados, notadamente 

quanto à alegada divergência jurisprudencial no que concerne ao marco inicial do prazo 

prescricional e à carência de interesse processual, caracterizando, assim, deficiência 

na fundamentação recursal, o que impede a análise da controvérsia.
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Nesse sentido:

O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu 
cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara 
e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão 
recorrida juntamente com argumentos suficientes à exata compreensão 
da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão (AgInt no AREsp 
2.372.506/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023).

 
 Além disso, na  jurisprudência desta Corte, para que se configure o 

prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz dos 

dispositivos legais apontados como contrariados, interpretando-se a sua aplicação ou 

não, ao caso concreto. Nesse contexto:
 

 A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, 
obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento (AgInt nos EDcl no AREsp 2.263.247/RJ, relator 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, 
DJe de 7/12/2023).

 
No caso dos autos, não houve alegação de afronta ao art. 1.022 do 

CPC/2015. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide a Súmula 

211/STJ.

Ademais, acertada a decisão da presidência no que tange ao dissídio 

jurisprudencial, pois de fato a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 

que as decisões monocráticas não servem como paradigmas à comprovação de 

dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRELIMINAR DE CONEXÃO. PROCESSOS SENTENCIADOS. ART. 
55, § 1º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1021, § 1º, 
DO CPC/2015 E ART. 259, § 2º, DO RISTJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE 
MANDADO DE SEGURANÇA E RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA APONTADO COMO PARADIGMA. DECISÃO 
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MONOCRÁTICA INDICADA COMO PARADIGMA. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FALTA DE TRANSCRIÇÃO DE 
TRECHOS DOS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS E DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
1. O pedido de distribuição do presente feito por conexão à Tutela 
Provisória no REsp nº 1.581.445/PR foi rejeitado por meio da decisão 
proferida às e-STJ fls. 1881/1882, uma vez que proferida sentença em 
ambos os feitos, nos termos do art. 55, § 1º, do CPC/2015. Nas razões 
do presente agravo interno, contudo, o agravante não impugnou de 
forma específica referido fundamento. Assim, inviável o conhecimento 
do agravo interno, nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 
259, § 2º, do RISTJ, ante o descumprimento do ônus da dialeticidade.
2. Segundo já consignado na decisão agravada, a jurisprudência deste 
Tribunal Superior firmou-se no sentido de que acórdão proferido em 
mandado de segurança ou em recurso ordinário em mandado de 
segurança não se presta à finalidade de demonstração do dissídio 
jurisprudencial, não autorizando o processamento do recurso especial 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, em razão da 
diversidade dos pressupostos recursais. De igual forma, decisão 
monocrática proferida por Relator não é admitida para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, pois a manifestação 
unipessoal do relator não compreende o conceito coletivo de 
"tribunal" almejado pela Constituição Federal.
3. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve 
cumprir o disposto no art. 1029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, 
do RISTJ. Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso 
especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o recorrente 
não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada 
de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua 
falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da 
citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 
acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, 
além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 
transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 
paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com 
interpretação divergente entre os Tribunais. No presente caso, o 
agravante limitou-se a transcrever a ementa do acórdão paradigma 
proferido pela Segunda Turma no REsp nº 1.335.113/RJ, deixando de 
realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o julgado 
mencionado, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos confrontados. Ademais, o agravante não indicou qual teria 
sido o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido (AgInt no AREsp n. 2.194.828/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023, grifo nosso).
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 Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.930.521 / SC
Número Registro: 2021/0225109-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03007415120158240016 3007415120158240016

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAPINZAL
ADVOGADO : HILÁRIO CHIAMOLERA - SC007681
AGRAVADO : ADAO FRANCISCO CALIARI
ADVOGADO : FABRICIO LUIS MOHR - SC029306

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAPINZAL
ADVOGADO : HILÁRIO CHIAMOLERA - SC007681
AGRAVADO : ADAO FRANCISCO CALIARI
ADVOGADO : FABRICIO LUIS MOHR - SC029306

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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